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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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CÁMARAMUNICIPALDE ]SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 592/19

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Municipal nº 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de
licença de funcionamento, e da outras providencias, alterada pelas Leis nº
11.785/1995, 13.537/2003, 14.028/2005, 14.714/2008, 16.606/2016;

- Lei Municipal nº 13.468, de 06 de dezembro de 2002, que autoriza o Poder Executivo
a doar a entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente inscritas no
Conselho Municipal de Assistência Social — COMAS, os produtos apreendidos pela
fiscalização de comércio irregular e não recuperados dentro do prazo legal pelos
interessados;

- Lei Municipal nº 14.167, de 06 de junho de 2006, que dispõe sobre a cassação do
auto de licença de funcionamento de lojistas e da permissão de uso de ambulantes
que comercializem produtos irregulares, regulamentada pelo Decreto nº 52.432/11;

- Lei Municipal nº 15.499, de 07 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença
de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 15.578, de 12 de junho de 2012, que altera a redação do “caput” do
art. 9º da Lei nº 15.499, de 07 de dezembro de 2011, para estender o prazo de
requerimento do auto de licença de funcionamento condicionado, e dá outras
providências;

- Lei Municipal nº 15.687, de 27 de março de 2013, que altera o caput do art. 1º da Lei
nº 15.390, de 2011, que autoriza o Executivo a contratar operações de crédito relativas
ao Programa de Modernização da Administração Tributária e da Gestão de Setores
Sociais Básicos — PMAT e ao Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e
Fiscal dos Municípios Brasileiros — PNAFM e altera a redação do “caput" do art. 9º da
Lei nº 15.499/2011, para estender o prazo de requerimento do Auto de Licença de
Funcionamento Condicionado, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 15.855, de 16 de setembro de 2013, que dispõe sobre a obtenção de
Auto de Licença de Funcionamento, bem como altera a Lei nº 15.499, de 07 de
dezembro de 2011, que institui o Auto de licença de Funcionamento Condicionado;

PalácioAnchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo—SP CEP01319-900 fone(11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br
pesquisa
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SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 15.982, de 01 de abril de 2014, que altera a redação do “caput” do
art. 9º da Lei nº 15.499, de 07 de dezembro de 2011, para estender o prazo de
requerimento do Auto de licença de Funcionamento Condicionado;

- Lei Municipal nº 16.526, de 25 de julho de 2016, que altera a redação do “caput”,
inclui 5 1ª, renumerando-se o parágrafo único, todos do art. 9º da Lei nº 154999, de
07 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de Funcionamento
Condicionado, e dá outras providências;

- Decreto Municipal nº 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição
de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de
Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de
Funcionamento, em consonância com as Leis nº 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e
nº 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica.

A Pesquisa Legislativa constatou a existência de Projetos de Lei que podem incidir nas
disposições previstas no art. 212—A do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
relativo ao apensamento. Os projetos são:

- PL 157/18, que dispõe sobre a cassação de Alvará de Funcionamento de
estabelecimentos que forem flagrados comercializando, adquirindo, transportando,
estocando ou revendendo produtos oriundos de furto, roubo ou outro tipo de ilícito.
Andamento Splegis:
16%05/2019 15:49 SGP21

Cumpre salientar que a pesquisa localizou a Lei nº 14.167/06, que trata da mesma
temática. No entanto, a proposta apresentada é mais detalhada que a citada lei.

Ademais, conforme previsto no art. 2º, caput e 51º, do Decreto-Lei nº 4.657/42 (Lei de
Introdução às Normas do Direito Brasileiro), a lei terá vigor até que outra a modifique
ou revogue e, além disso, a lei posterior revoga a anterior quando expressamente o
declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de
que tratava a lei anterior. Desta feita, não se aplica a disposição do art. 212, IV, do
Regimento Interno desta Casa Legislativa, que prevê que serão restituídas ao autor as
proposições que disponham no mesmo sentido de lei existente sem altera-la, tendo
em vista que a eventual aprovação deste PL 157/18 poderá implicar em uma
revogação implícita total ou parcial da Lei Municipal citada.

Palacio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo—SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente.

São Paulo, 11 de outubro de 2019.

C '
",“,

Juliana Trindade von T Eberlin
Procuradora Legislativa

OAB/SP 232.414
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SAO PAULO
pl0592-19

PARECER Nº ZZãâB/ZOIâ DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0592/19.

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Camilo Cristófaro, que dispõe sobre
a cassação de alvará de funcionamento de estabelecimentos que forem flagrados
comercializando, adquirindo, transportando, estocando ou revendendo produtos oriundos de
furto, roubo ou outro tipo de ilícito.

De acordo com o projeto, constatada a irregularidade, será instaurado processo
administrativo, que poderá conduzir à cassação do alvará de licença e funcionamento,
garantindo-se ao infrator a ampla defesa e o contraditório.

Sob o aspecto estritamente jurídico, na forma do Substitutivo ao final proposto, a propositura
reúne condições para prosseguir em tramitação, vez que apresentada no regular exercício
da competência legislativa desta Casa, amparado no legítimo poder de polícia municipal.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Em relação à matéria versada na propositura, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local,
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.

Por outro lado, O projeto, ao determinar a cassação do alvará de funcionamento de
estabelecimentos que comercializem produtos oriundos de crime, encontra fundamento no
art. 160 da Lei Orgânica do Município e no poder de polícia, cuja definição legal nos é dada
pelo art. 78 do Código Tributário Nacional:

Art. 78. Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que,
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente a segurança, a higiene,
à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de
atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, a
tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou
coletivos.

Segundo Celso Antonio Bandeira de Mello, poder de polícia é “a atividade da Administração
Pública, expressa em atos normativos ou concretos, de condicionar, com fundamento em
sua supremacia geral e na forma da lei, a liberdade e a propriedade dos indivíduos,
mediante ação ora fiscalizadora, ora preventiva, ora repressiva, impondo coercitivamente

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4000 www.sao aulos .Ie .br
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aos particulares um dever de abstenção (“non facere”) a fim de conformar-lhes os
comportamentos aos interesses sociais consagrados no sistema normativo” (Curso de
Direito Administrativo. 25ª edição. São Paulo: Malheiros, 2007, p. 809).

Entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, medidas
legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da Administração nessa
condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa se desdobra em
uma competência legislativa e uma competência administrativa, como entende, também,
Marçal Justen Filho, nesses termos:

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência legislativa.
[...] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para indicar essa
manifestação da atuação dos órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que a
característica fundamental consiste na instituição de restrições à autonomia privada na
fruição da liberdade e da propriedade, caracterizando-se pela imposição de deveres e
obrigações de abstenção e de ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura
essencial das medidas de poder de polícia e atribui à Administração Pública
competência para promover a sua concretização. (grifamos)

Neste contexto, a Lei Orgânica do Município, em seu art. 160, estabelece a necessidade de
disciplina das atividades econômicas desenvolvidas no território municipal, nos seguintes
termos:

Art. 160 - O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em
seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de
serviços e similares, dentre outras, as seguintes atribuições:
I - conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento;
ll - fixar horários e condições de funcionamento;
lll - fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem prejudiciais
ao meio ambiente e ao bem-estarda população;
lV - estabelecer penalidades e aplica-las aos infratores;
(...)

Assim, verifica—se, no caso, manifestação da competência legislativa atinente ao poder de
polícia para disciplinar a expedição e cassação das licenças de funcionamento existentes
neste Município.

Convém mencionar, por fim, que a Lei nº 14.167, de 6 de junho de 2006, já dispõe sobre a
cassação de licença de funcionamento de lojistas e da permissão de uso de ambulantes que
comercializarem produtos falseados, pirateados, contrabandeados ou fruto de descaminho.
A medida ora analisada trata da cassação da licença de estabelecimentos que

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.saogaulosglegbr
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comercializem produtos de furto, roubo ou outro tipo de ilícito, sendo, portanto, mais
abrangente e ensejando a revogação expressa da referida Lei nº 14.167/06, em atenção ao
art. 7º, IV, da Lei Complementar nº 95/98, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a
alteração e a consolidação das leis, dispositivo segundo o qual o mesmo assunto não
poderá ser disciplinado por mais de uma lei. Tomou-se o cuidado, todavia, de fazer constar
expressamente do art. 1º do projeto todas as condutas referidas na Lei nº 14.167/06, antes
de revoga—la pelo novo texto, mais abrangente.

Assim, a medida proposta, com o objetivo de resguardar a população dos prejuízos
decorrentes do comércio de produtos oriundos de crimes, encontra amparo no ordenamento
jurídico.

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros
desta Casa, nos termos do art. 40, 5 3ª, XII, da Lei Orgânica do Município.

Contudo, é necessária a apresentação de Substitutivo com o fim de i) adequar a redação do
projeto a regras e princípios de direito processual e à técnica legislativa prevista na Lei

Complementar Federal nº 95/98, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e
consolidação das leis; e ii) suprimir da redação do projeto previsão de atribuição de órgãos
específicos do Poder Executivo Municipal, sob pena de violação do Princípio da Separação
de Poderes.

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0592/19.

Dispõe sobre a cassação da licença de
funcionamento do estabelecimento que
comercializar, adquirir, transportar, estocar ou
revender produtos oriundos de furto, roubo ou
outro tipo de ilícito penal.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Será cassada a licença de funcionamento do estabelecimento que comercializar,
adquirir, transportar, estocar, revender ou expuser produtos de qualquer natureza que sejam
falsificados, pirateados, contrabandeados ou fruto de descaminho, furto, roubo ou outro tipo de
ilícito penal.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.saogaulosplegbr
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Parágrafo único. Também será cassada a permissão de uso de ambulantes que incorram
nas condutas descritas no caputdeste artigo.

Art. 2º Durante a tramitação do processo administrativo, caso não seja regularizada a
atividade, a autoridade determinará, em decisão fundamentada, a suspensão cautelar da
licença de funcionamento do estabelecimento ou da permissão de uso.

Art. 3º Constatada a infração pela autoridade competente em regular processo
administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa, será cancelada a licença de
funcionamento ou a permissão de uso do infrator.

Parágrafo único. Intentada ação penal contra o proprietário, sócio ou preposto do
estabelecimento comercial, relacionada às condutas descritas no art. 1ª, a autoridade
administrativa poderá, em decisão fundamentada, manter a suspensão cautelar da licença
ou permissão e condicionar a eficácia do seu cancelamento ao trânsito em julgado da
sentença penal condenatória no processo judicial.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, especialmente a Lei nº 14.167, d 6 de junho de 2006.

' lação Participativa, em OLÍ/ ÍZ/ZÓÍQSala da Comissão de Constituição, Justiça Le
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